
                

  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CAOP DA EDUCAÇÃO

PROJETO



Apresentação

 A execução do projeto de fiscalização da qualidade da educação 

básica na rede pública paraibana, intitulado “Projeto: Ministério Público pela 

Educação”, está atrelada ao Planejamento Estratégico do Ministério Público da Paraíba, 

cujo lançamento ocorreu no dia 13 de dezembro de 2010, com objetivos, projetos e 

ações a serem desenvolvidos nos próximos cinco anos.

Situado no eixo de concretização da cidadania, o Projeto Ministério 

Público pela Educação tem como ponto de partida a realização de inspeções nas 

unidades de ensino público (escolas e creches) das redes públicas municipais e estadual, 

a serem desenvolvidas em todo o Estado da Paraíba. Inicialmente, porém, far-se-á junto 

às Promotorias que forem aderindo ao Projeto, cujo objetivo estratégico impactado é a 

promoção do acesso à educação de boa qualidade para todos. 

Convém frisar que, antes de ser inserido no Planejamento Estratégico, 

esse trabalho de fiscalização deu seus primeiros passos na Promotoria da Educação de 

João Pessoa, em fevereiro de 2010, abrangendo todas as escolas públicas da Capital. 

Isso através de parceria com os Conselhos Tutelares das cinco regiões (Sul, Sudeste, 

Norte, Mangabeira e Praia), os quais, após assinarem Termo de Compromisso com o 

Ministério Público, partiram para as visitas nos estabelecimentos de ensino público, no 

âmbito de suas respectivas área de abrangência, observando a infraestrutura das escolas, 

a merenda (falta, qualidade e quantidade), a acessibilidade arquitetônica e a qualidade 

do processo ensino-aprendizagem. 

Dentre os diversos fatores que contribuem para a baixa qualidade da 

educação, o Projeto direciona sua atuação, de forma urgente, às questões mais básicas 

(“núcleo essencial”) que ainda afetam a educação no Estado, tais como: falta de 

condições estruturais mínimas, falta/pouca qualidade da merenda servida, 

indisponibilidade de professores capitados e, sempre que possível, concursados, falta de 



acessibilidade arquitetônica, falta de fardamento e desvio da finalidade do uso dos 

transportes escolares. 

O Centro de Apoio aos Promotores da Educação (CAOP da Educação) 

é o setor responsável pela elaboração do Projeto Ministério Público pela Educação, 

bem como pela sua concretização junto aos Promotores de Justiça que aderirem ao 

Projeto.



Situação Problema

 Escolas com infraestrutura sucateada, sem acessibilidade, em precárias 

condições de funcionamento e sem o mínimo de atrativo aos estudantes, 

comprometendo o alto índice de evasão escolar e o baixo índice do IDEB.

 Merenda de baixa qualidade/quantidade servida aos estudantes, bem como falta 

de merenda nas despensas escolares. Isso, enquanto que os recursos do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aportam automática e 

mensalmente nas contas das Unidades Executoras;

 Presença de professores sem a formação mínima exigida pela legislação para 

atuar em determinado nível de ensino; 

 Desvalorização dos profissionais da educação que finda por refletir no âmbito 

escolar;

 Desvio de função no uso dos transportes escolares, a exemplo dos ônibus do 

Programa Caminho da Escola;



Objetivo Geral Estratégico

Promover o acesso à educação de boa qualidade para todos.

Objetivos Específicos

 Atuar nas questões mais básicas que ainda afetam a educação no Estado da 

Paraíba, tais como: falta de infraestrutura; falta/qualidade da merenda escolar; 

indisponibilidade de professores capacitados; falta de acessibilidade 

arquitetônica; falta de fardamento; e desvio de função dos transportes escolares;

 Formalizar plano de ação para ser executado pelos promotores que aderirem ao

Projeto;

 Realizar fiscalizações periódicas nas escolas e creches públicas pelos Conselhos

Tutelares dos Municípios e pelo Ministério Público, a fim de detectarem as 

irregularidades mais graves (“núcleo essencial”) que afetam cada unidade de 

ensino;

 Promover a capacitação dos Promotores de Justiça quanto aos programas 

educacionais do Ministério da Educação;

 Publicar manual que permita uma atuação cada vez mais uniforme no Ministério 

Público da Paraíba, quanto às várias questões educacionais;

 Realizar audiências públicas que tratem da gestão da merenda escolar.



Resultados Esperados

Os resultados das atividades desenvolvidas no Projeto Estratégico 

Ministério Público pela Educação serão norteados por dois indicadores: a) número de 

escolas públicas fiscalizadas; b) número de procedimentos preparatórios ou inquéritos 

civis arquivados por solução extrajudicial ou, subsidiariamente, número de ações 

interpostas. Desse modo, os resultados esperados até o ano de 2016 são, 

consequentemente:

 Atingir o maior número de escolas fiscalizadas no âmbito estadual;

 Atingir o maior número de arquivamento de procedimentos preparatórios ou 

inquéritos civis pela solução extrajudicial das irregularidades detectadas; ou, 

subsidiariamente, maior número de ações interpostas para a solução judicial dos 

problemas.



Ações previstas no Projeto

 Capacitação dos Promotores de Justiça que aderirem ao Projeto no que diz 

respeito ao funcionamento dos programas educacionais do Ministério da 

Educação;

 Entrega do “Kit Promotor da Educação”, contendo modelos de peças jurídicas, 

julgados e normas voltadas à educação, assim como relação das escolas 

estaduais e municipais por área de abrangência das Promotorias;

 Elaboração de questionário para o norteamento das fiscalizações nas escolas e 

creches públicas pelos Conselhos Tutelares e pelo Ministério Público;

 Formalização de parcerias com os outros órgãos de fiscalização das verbas 

educacionais;

 Elaboração de manual que permitirá uma atuação, por parte dos Promotores de 

Justiça, cada vez mais uniforme; 

 Assinatura de Termos de Cooperação com os Conselhos Tutelares;

 Fiscalizações das escolas e creches públicas pelos Conselhos Tutelares e pelo 

Ministério Público;

 Realização de audiências públicas nas Promotorias com o propósito de discutir a 

gestão das verbas da merenda escolar;

 Realização de audiências com as Secretarias de Educação do Estado e dos 

Municípios, a fim de solucionar extrajudicialmente as irregularidades 

constatadas através das fiscalizações;

 Promoção de medidas jurídicas cabíveis para combater as irregularidades mais 

graves detectadas nas escolas publicadas fiscalizadas.



Cronograma

ATIVIDADES MÊS DE EXECUÇÃO RESPONSÁVEL PELA 

ATIVIDADE

Capacitação dos Promotores 

que aderirem ao Projeto no 

que diz respeito ao 

funcionamento dos 

programas educacionais do 

Ministério da Educação

Fevereiro/2011 GESTOR

Entrega do “Kit Promotora 

da Educação”, contendo 

modelos de peças jurídicas, 

julgados e normas relativas à 

educação, bem como relação 

das escolas públicas 

estaduais e municipais por 

área de abrangência das 

Promotorias.

Fevereiro/2011 GESTOR

Elaboração de questionário 

para o norteamento das 

fiscalizações nas escolas e 

creches públicas pelos 

Conselhos Tutelares e pelo 

Ministério Público

Fevereiro/2011 GESTOR

Formalização de parcerias Fevereiro/2011 GESTOR



com os outros órgãos de 

fiscalização das verbas 

educacionais
Elaboração de Manual da 

Educação que permitirá uma 

atuação, por parte dos 

Promotores, cada vez mais 

uniforme no Ministério 

Público da Paraíba

Previsão de Início: 

Fevereiro/2011

Previsão de Término: 

Abril/2011

GESTOR

Assinatura de Termos de 

Cooperação com os 

Conselhos Tutelares

Previsão de início: 

março/2011

Todavia, a assinatura dos 

Termos de Cooperação 

ocorrerá à medida que o(a) 

Promotor(a) fizer adesão ao 

Projeto, independente do 

período.

PROMOTOR(A)

Fiscalizações das escolas e 

creches públicas pelos 

Conselhos Tutelares e pelo 

Ministério Público

Previsão de início: 

março/2011

Previsão de término: 

maio/2011 

Todavia, as fiscalizações 

ocorrerão na medida em que 

o(a) Promotor(a) fizer 

adesão ao Projeto, 

independente do período.

PROMOTOR(A)

Realização de audiências 

públicas nas Promotorias Previsão de início: GESTOR/PROMOTOR(A)



com o propósito de discutir a 

gestão das verbas da 

merenda escolar

abril/2011

 

Realização de audiências 

com as Secretarias de 

Educação do Estado e dos 

Municípios, a fim de 

solucionar 

extrajudicialmente as 

irregularidades constatadas 

através das fiscalizações  

A previsão de início dessa 

atividade acontece após o 

término das fiscalizações 

em cada Promotoria. No 

caso das promotorias que 

iniciarem as fiscalizações 

em março/2011, as 

audiências com as 

Secretarias serão realizadas 

em maio/2011.

PROMOTOR(A)
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